
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RE no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.281.866 - MG (2011/0222240-7)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : COOPERATIVA DE ECONOMIA E CRÉDITO MUTUO DOS 

MÉDICOS DE UBERLÂNDIA LTDA - UNICRED 
UBERLÂNDIA 

ADVOGADOS : PAULO ROBERTO CARDOSO BRAGA E OUTRO(S) - 
MG051821 

   MARCOS LOPES DA SILVA  - MG068293 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
 

  

EMENTA

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INTERPOSIÇÃO 
CONCOMITANTE COM AGRAVO INTERNO. 
ADOÇÃO DE MAIS DE UM RECURSO PELA MESMA 
PARTE CONTRA A MESMA DECISÃO. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE. RECURSO NÃO 
ADMITIDO.

 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso extraordinário, interposto pela COOPERATIVA DE 
ECONOMIA E CRÉDITO MUTUO DOS MÉDICOS DE UBERLÂNDIA LTDA - 
UNICRED UBERLÂNDIA, com fundamento no art. 102, inciso III, alínea "a", da 
Constituição Federal, contra decisão monocrática proferida pelo Ministro Sérgio Kukina, 
assim ementada (fls. 264/266):

Registre-se, de logo, que a decisão recorrida foi publicada na 
vigência do CPC/73; por isso, no exame dos pressupostos de 
admissibilidade do recurso, será observada a diretriz contida no 
Enunciado Administrativo n. 2/STJ, aprovado pelo Plenário do STJ na 
Sessão de 9 de março de 2016 (Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/73 (relativos a decisões publicadas até 17 de março 
de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma 
nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça).

Verifica-se, inicialmente, não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do 
CPC/73, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando 
integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo, ademais, 
confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa 
ou ausência de prestação jurisdicional.

No mais, a irresignação merece acolhimento.
Com efeito, as Turmas que compõem a Primeira Seção firmaram 

sua compreensão no sentido de que as sociedades cooperativas de 
crédito, por serem entidades equiparadas às instituições financeiras, 
sujeitam-se à incidência da contribuição adicional de 2,5% prevista na 
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Lei Complementar 84/96. Confiram-se os julgados:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. DECADÊNCIA. 

VÍCIO FORMAL. ART. 173, II DO CTN. SÚMULA 7/STJ. LEI 
COMPLEMENTAR 84/1996. CONTRIBUIÇÃO ADICIONAL 
DE 2,5%. COOPERATIVA DE CRÉDITO. INCIDÊNCIA. 
POSSIBILIDADE.

1. O Tribunal de origem registrou expressamente que, da 
decisão administrativa de anulação por vício formal da NFLD à 
notificação da contribuinte, quanto à nova NFLD, não decorreram 
os cinco anos a que alude o art. 173, II do CTN, sendo incogitável 
decadência quanto à NFLD 35.795.008-9. Assim, a análise dessa 
questão demanda reexame de provas, inadmissível na via estreita 
do Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ. Nesse sentido: 
AgRg no Resp. 1.421.162/PE, Rel. Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 12.8.2014, DJe 26.08.2014.

2. As cooperativas de crédito são instituições financeiras 
(ainda que não possam utilizar a denominação "banco") e têm por 
objetivo permitir o acesso ao crédito e a outros produtos financeiros 
(aplicações, investimentos, empréstimos, financiamentos, 
recebimento de contas, seguros, etc.). Podem fornecer talão de 
cheques ou cartão magnético ao associado que mantenha conta de 
depósito à vista na instituição. Além disso, a lei permite que 
pessoas jurídicas figurem como associadas nas cooperativas de 
crédito.

3. Incide o adicional de 2,5% nas "sociedades cooperativas de 
crédito", pois o texto do art. 2º da LC 84/1996 irradia sua 
prescrição a toda e qualquer "sociedade de crédito".

4. Recurso Especial da União provido e Recurso Especial da 
Cooperativa de Crédito não provido.

(REsp 1496750/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 06/04/2015)

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. LC 
84/1996. ADICIONAL DE 2, 5%. INCIDÊNCIA SOBRE 
COOPERATIVAS DE CRÉDITO. PRECEDENTE. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE DÁ PROVIMENTO.

(REsp 839.345/MG, Rel. Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/03/2010, DJe 
24/03/2010)

Na espécie, a Corte Regional consignou ser "indevida a exigência, 
com base no art. 2º, do Decreto 1.826/96, regulamento da então vigente 
Lei Complementar n. 84/96, da contribuição adicional de 2,5% (dois e 
meio por cento), em relação à autora" (fl. 200).

Por estar em desconformidade com a orientação jurisprudencial 
acima demonstrada, merece reparos o acórdão recorrido.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial, para julgar 
improcedente o pedido inicial, e determinar que a cooperativa de crédito 
está sujeita à contribuição adicional de 2,5%, invertidos os ônus 
sucumbenciais no que imputados à Fazenda Nacional.  

Nas razões do recurso extraordinário (fls. 285/300), sustenta a parte 
recorrente que está presente a repercussão geral da questão tratada e que a decisão 
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combatida contraria aos artigos 5º, inciso II, 150, inciso I, e 153, §2º, todos da 
Constituição Federal.

Apresentadas as contrarrazões às fls. 350/366.
É o relatório.
O recurso extraordinário não comporta admissão.
Conforme já relatado, da análise dos autos se verifica que o recorrente 

interpôs, concomitantemente, o presente recurso extraordinário e também agravo interno, 
ambos impugnando a mesma decisão monocrática exarada pelo Ministro Sérgio Kukina. 
Posteriormente à interposição deste extraordinário, foi julgado o aludido agravo interno.

E é manifestamente incabível o segundo recurso interposto pela mesma 
parte, contra a mesma decisão, em razão da preclusão consumativa e do princípio da 
unirrecorribilidade. 

A esse propósito, confiram-se os seguintes julgados da Corte Especial do 
Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
INTERPOSIÇÃO DE DOIS RECURSOS PELA MESMA PARTE E 
CONTRA A MESMA DECISÃO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
AGRAVO INTERPOSTO CONTRA AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. RECURSO A QUE SE NEGOU 
SEGUIMENTO. APLICAÇÃO DA SISTEMÁTICA DA 
REPERCUSSÃO GERAL. RECURSO CABÍVEL: AGRAVO 
INTERNO. RECURSO INTERPOSTO MANIFESTAMENTE 
INCABÍVEL.

1. Interpostos dois recursos pela mesma parte e contra a mesma 
decisão, não se conhece do segundo, em razão da preclusão 
consumativa e do princípio da unirrecorribilidade recursal.

2. Insurge-se a parte agravante contra acórdão que manteve a 
decisão que negou seguimento ao recurso extraordinário em razão da 
aplicação da sistemática da repercussão geral. 

3. Caberá agravo interno contra decisão que negar seguimento a 
recurso extraordinário que discuta questão constitucional sobre a qual o 
Supremo Tribunal Federal não tenha reconhecido a existência de 
repercussão geral ou que esteja em conformidade com entendimento 
daquela Corte exarado no regime de repercussão geral (§ 2º do art. 
1.030 do CPC).

4. No caso dos autos, a parte agravante já interpôs o único recurso 
cabível contra a decisão que negou seguimento ao recurso 
extraordinário, qual seja, o agravo interno, ao qual a Corte Especial do 
STJ negou provimento mediante o acórdão, ficando, portanto, esgotada a 
jurisdição desta Corte.

5. "Não terá seguimento pedido ou recurso dirigido ao Supremo 
Tribunal Federal, quando manifestamente incabível, ou apresentado fora 
do prazo, ou quando for evidente a incompetência do Tribunal" (Súmula 
322/STF).

6. O recurso manifestamente incabível ou intempestivo não 
suspende ou interrompe o prazo para interposição de outro recurso. 
Precedentes: ARE 813.750 AgR, Relatora Min. CÁRMEN LÚCIA, 
Tribunal Pleno, julgado em 28/10/2016, publicado em 22/11/2016; ARE 
823.947 ED, Relator Min. EDSON FACHIN, Primeira Turma, julgado 
em 15/12/2015, publicado em 19/2/2016; ARE 819.651 ED, Relator Min. 
LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 9/9/2014, publicado em 
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10/10/2014.
Agravo em recurso extraordinário não conhecido com determinação 

de certificação do trânsito em julgado.
(ARE no AgInt no RE no AgInt no AREsp 1.160.752/RS, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, julgado em 
29/06/2018, DJe 03/08/2018)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
ANÁLISE DE PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE 
RECURSAL. IMPRESCINDÍVEL O EXAME ANTERIOR DE 
DISPOSITIVOS INFRACONSTITUCIONAIS. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL DE FLS. 1.155/1.162 DESPROVIDO. 
AGRAVO REGIMENTAL DE FLS. 1.163/1.170 NÃO CONHECIDO.

1. Em observância ao princípio da unirrecorribilidade recursal, não 
merece conhecimento o agravo regimental de fls. 1.163/1.170, pois foi 
alcançado pela preclusão consumativa.

2. A repercussão geral não está caracterizada quando a vexata 
quaestio for atinente aos pressupostos de admissibilidade recursal, tendo 
em vista que, nessas hipóteses, a solução da demanda implica análise da 
legislação infraconstitucional, e, portanto, eventual afronta à Lei Maior, 
ainda que existente, possui natureza indireta ou reflexa.

3. Agravo regimental de fls. 1.155/1.162 desprovido. Agravo 
regimental de fls. 1.163/1.170 não conhecido.

(AgRg no ARE no RE nos EDcl no AgRg no Ag 1.160.116/PR, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, julgado em 05/11/2014, 
DJe 21/11/2014)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 93, INCISO IX, DA CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA. NÃO OCORRÊNCIA. AFRONTA AO ART. 5º, 
INCISO LV, DA CARTA MAGNA. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. INTERPOSIÇÃO DE DOIS RECURSOS 
CONTRA A MESMA DECISÃO. PRECLUSÃO DO SEGUNDO. 

1. Não subsiste a alegação de ofensa aos arts. 5º, XXXV, e 93, 
inciso IX, da Carta Magna, porquanto o acórdão recorrido, não obstante 
seja contrário aos interesses da parte, está suficientemente motivado, 
sem ficar configurada, assim, a apontada ofensa à Constituição da 
República, aplicando-se à espécie o entendimento do STF exarado nos 
autos do AI-RG-QO 791.292/PE, julgado sob o regime da repercussão 
geral (Tema 339/STF).

2. A Corte Suprema, ao examinar o ARE/RG 748.371/MT, 
reconheceu que carece de repercussão geral o tema relativo à violação 
dos princípios do contraditório, da ampla defesa, dos limites da coisa 
julgada e do devido processo legal, o que resulta, quanto a esses 
assuntos, no indeferimento liminar da insurgência (Tema 660/STF).

3. Não enseja conhecimento o agravo de fls. 720/728 (e-STJ), pois, 
"no sistema recursal brasileiro, vigora o cânone da unicidade ou 
unirrecorribilidade recursal, segundo o qual, manejados dois recursos 
pela mesma parte contra uma única decisão, a preclusão consumativa 
impede o exame do que tenha sido protocolizado por último. 
Precedentes" (AgInt nos EAg 1.213.737/RJ, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 17/08/2016, DJe 
26/8/2016).
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Agravo interno improvido. Agravo em recurso extraordinário não 
conhecido.

(AgInt no RE nos EDcl no AgRg no REsp 1.420.294/CE, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, julgado em 
15/03/2017, DJe 21/03/2017)

Ante o exposto, com fundamento no art. 1.030, V, do Código de Processo 
Civil, não admito o recurso extraordinário.

Publique-se.
Intimem-se.

 

  

Brasília, 14 de fevereiro de 2019.

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Vice-Presidente
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